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PROJETO DE LEI Nº 92/2021
	
“Concede isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ao imóvel    habitado por portador de doença grave e dá outras providências”.
Autoria: Eliel Miranda

Rafael Piovezan, Prefeito do município de Santa Bárbara d’Oeste, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou o Projeto de Lei de autoria do Vereador Eliel Miranda e sanciona e promulga a seguinte Lei:

[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]Art. 1º Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, o imóvel que seja propriedade/posse e/ou residência de portador de doença grave.

[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Parágrafo único. Para ter direito à isenção do IPTU o portador ao qual se refere o Artigo 1º deverá ter sua residência no imóvel e ser proprietário ou locatário ou dependente ou parente em primeiro grau dele.
 
[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Art. 2º Para fins de isenção, entende-se por doença grave as seguintes patologias:
I - Neoplasia maligna (Câncer);
II - Paralisia irreversível e incapacitante;
III - Parkinson e Alzheimer;
IV - Esclerose Múltipla (EM);
V - Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA);
VI – Doenças Crônicas.
 
[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Art. 3º A isenção poderá será requerida junto à Prefeitura Municipal pelo responsável legal do portador das doenças relacionadas no Artigo 2º, e quando o proprietário do imóvel não reunir as condições necessárias para os procedimentos e protocolos legais do cadastro do imóvel.
 
[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Art. 4º A isenção será concedida somente para um único imóvel, onde o portador de uma das doenças mencionadas nesta Lei seja proprietário, possuidor ou dependente e que seja utilizado exclusivamente como sua residência e de sua família, independente do imóvel.

§ 1º Para ter direito a isenção, o requerente deverá apresentar cópias dos seguintes documentos:
I – Cadastro do IPTU em nome do requerente;
II - documento que comprove que o portador da doença é o proprietário ou possuidor do imóvel no qual reside juntamente com a sua família;
III - documento de identificação do requerente, Registro de Identidade (RG) e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e, quando o dependente do proprietário/possuidor for o portador da doença, juntar documento que comprove o vínculo de dependência;
IV - Cadastro de Pessoa Física (CPF);
V - Comprovar rendimento familiar não superior a 4 (quatro) salários mínimos;
VI - Atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, contendo:
a) diagnóstico expressivo da doença (anatomopatológico);
b) estágio clínico atual;
c) Classificação Internacional da Doença (CID);
d) carimbo que identifique o nome e o número do registro do médico no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Art. 5º O requerimento para concessão da isenção deverá ser protocolado anualmente, até o último dia útil do mês de novembro de cada exercício, sob pena de perda do beneficio fiscal no ano seguinte, ficando sujeito à confirmação pela fiscalização municipal.

[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Parágrafo único. O benefício da isenção cessará imediatamente quando houver o falecimento ou, no caso de neoplasia, da cura dos respectivos beneficiados.
 
[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão de débitos referentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do imóvel de que trata o caput do artigo 1º desde a data do deferimento do requerimento.
 


[image: https://www.camara-sm.rs.gov.br/images/spacer.gif]			Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 07 de maio de 2.021.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei traz como objetivo fundamental proporcionar a isenção do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU às pessoas portadoras de moléstias graves que possuam imóvel de moradia no Município de Santa Bárbara d´Oeste.
                     As isenções tributárias não são simples renúncias fiscais. E, quando destinadas diretamente à população, mesmo que a uma parte específica, fazem com que o Estado, dentro das suas possibilidades, seja capaz de beneficiar diretamente seus cidadãos, que, cumprindo determinadas condições, podem mitigar situações que lhes infligem dor e sofrimento.
                   É extenso, dentro do sistema tributário nacional, o capítulo das isenções, sendo o mais sintomático aquele exposto na legislação que regulamenta o imposto de renda, quando, em específico, refere-se aos portadores de moléstias graves. Entretanto, a predita legislação limita-se a aposentados e pensionistas.
                  O presente Projeto de Lei volta-se ao benefício que transcende o contribuinte com doença grave, bem como pretende atingir, igualmente, as pessoas que o cercam e que com ele convivem no mesmo círculo atingido pelo sofrimento derivado do acompanhamento e da dedicação.
                 Não menos importante, cabe salientar, nesse contexto, o caráter e a inferência lógica que o objetivo do presente Projeto de Lei alcançará no benefício às pessoas a serem atingidas, a par do reconhecimento notório da situação familiar e econômica em que acabam envolvidos, muitas vezes comprometendo grande parte do seu orçamento doméstico no tratamento médico‑hospitalar de seus enfermos, consumindo recursos que atentam contra a própria manutenção da vida.
               Nesse sentido, entende-se que a presente Proposição é de todo apropriada, e, ao isentá-lo do pagamento do imposto, visa a alcançar um benefício direto ao cidadão barbarense que necessita de auxílio econômico para sobreviver com dignidade, enquanto pessoa com moléstia grave e, por vezes, incurável, bem como ao círculo de pessoas de suas relações familiares ou não que com ele convivem.
              De todo o exposto, solicito a compreensão dos nobres colegas para que venham votar de forma favorável.
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